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Dia questão nacional 

A proposição legislativa pela qual 
se concede direito de voto ás mu- 
llicres c velha e jazia esquecida, de 
há muito, no Senado da Republica. 
Estava destinada -a permanecer ali, 
sem andamento, abandonada pela 
maior?a, que lhe não dispensava at- 
tcnção e nem julgava opportuno 
transformal-a cm lei do paiz. Sa- 
bia-se disso. Ninguém ignorava 
quo, apresentada pelos dilcltanti 
oum liberalismo a seu modo, os en- 
scenadores mais ou menos insince- 
ros de algumas comédias... civi- 
cas, o projecto em questão não me- 
receu applausos nem despertou cn- 
thusiasmos na opinião publica. 

Snppunha-se, portanto, que a me- 
ei'da proposta, esdrúxula que é, ia 
ficar indefinidamente protelada, 
sem que Sfc lembrassem delia, pelo 
menos tão cedo, os legisladores de 
bom senso. 'Desde, porém, que um 
pequeno Estado do Norte — o Rio 
Grande, resolveu conceder á mu- 
lher o direito de voto, alvoroçaram- 
jíc os legisladores da Cantara Alta, 
deslumbrados pelo imprevisto da 
innovação, e eis que a proposição 
rcapparece, prestigiada, agora, se- 
gundo se diz, por alguns dos que 
podem e, certamente, vão influir nas 
deliberações do Senado. Ainda hon- 
tem, dava-lhe a sua approvação a 
maioria da Commissão de Justiça e 
Legislação, preparando-a, desse mo- 
do. para transitar, sem grande dif- 
íiculdade, por todos os turnos, em 
fiienario. 

E abi está, sem duvida, mais um? 
prova da insensatez assustadora, 
çcm que se legisla, neste paiz. Quem 
liavia de dizer, sem demorado racio- 
cínio, que a mais alta cantara legis- 
lativa do Brasil carecia, para orien- 
tar-se, de receber, em cheio, a sug- 
gestão que ora lhe vem da Cantara 
dós Deputados Estaduaes do Fio 
Orande do Norte ? Deste modo a 
mentalidade com que o Senado Fe- 
deral vai deliberar sobre essa ques- 
tão é um reflexo da mentalidade 
provinciana com que já deliberou, a 
respeito, o elemento official daque! 
Ia unidade da Federação, na qual 
o governador José Augusto contro- 
la, conto, aliás, acontece em teda 
parte, as resoluções dos legislado- 
res estaduaes. 

Nessa inversão integral da ordem 
natural da» coisas é que se vai deli- 
berar no tocante a uma das mais 
strías. questões entre todas as que 
affectam o organismo da nossa de- 
mocracia. Se o direito de voto a 
mulher é, ainda hoje, um problema 
sem solução em diversos paizes de 
apurada cultura civica; se a sua 
concessão, para ser util, depende de 
circunstancias especialissintas, ;n- 
bordinadas â própria evolução in- 
tellectual de cada povo, ao meio so 
tial e ao desenvolvimento da insfru- 
cçâo de cada paiz, o curial seria 
que, introduzido, como foi, de mo- 
do quasi imprevisto, na legislação 
de um Estado brasileiro, esperás- 
semos os seu effeitos, antes de o 
estendermos a todo o território na- 
cional. E' o que aconselha a pru- 
dência, o proprio senso comnumi. 
!£' possível que o governo estadual 
do Rio Grande do Norte tenha er- 
rado, deixando-se dominar por il- 
lusões occasionaes ou por quaes- j 
quer outras razões, que, no mo- 
mento, escapam ás nossas conside- 
rações. Por isso mesmo, o Senado 
devia ser mais cauteloso, mais pre 
vidente, e, sobretudo, mais .cioso dc 
ícu proprio prestigio; para não de 
liberar sob a influencia duma alti- 
tude assumida por um administra- 
dor regienal. 

A questão é de interesse i II imi- 
tado para o paiz inteiro. As modi- 
ficações que o voto á mulher pode 
occasionar na existência do regi- 
men e na sua pratica, não podem 
escapar á intelligencia dos legisla- 
do! es patrícios. E elles sabem co- 
mo sabemos todos nós, que ainda 
não chegámos, pela cultura e pela 
formação nacional, á condição sa- 

tisfatória, que nos permitia a 
adopção de certas medidas de al- 
cance ultra-Iiberal, que somente sc 
aclimatam e deixam de ser nocivaí 
nos paizes sufficientemente preps. 
rados para a sua experimentação » 
natural desenvolvimento. 

Entre sociologos e pensadores 
brasileiros, com autoridade, que 
proclamam o inexislencia de ume 
ofinlão publica, no Brasil, citare- 
mos Gilberto Amado e Oliveira 
Vianna. Não foram e nem podem 
;çr contestados, por isso que elles 
têm apenas a coragem de affirmar, 

içjtt voz alia. uma verdade concreta 
M n M H W 

posto que desagradável. Sem opi- 
rião publica, o suffragio universal 
é uma mentira; a soberania popu- 
lar uma burla e as elèições uma 
farsa. As maiorias não têm o con- 
trole dc si mesmas e não se diri- 
gem : são dirigidas pela elite dos 
que governam, e estes formam sem- 
pre uma facção de seleccionados — 
minoria de intellectuaes, que pro 
jccta, sobre a maioria de ignoran- 
tes, a sua influencia e a força do 
seu domínio. Se a nossa população 
masculina ainda não sabe votar, 
porque conceder o direito de voto 
á mulher, que sempre se desinteres- 
sou do movimento partidário e do.- 
problemas administrativos da na-, 
çãc ? 1 

A questão é complexa e tem aí 
pe tos interessantes Vamos dE 
cutil-us mais demorad imente, pr' 
demonstrarmos a inopportunidao 
do projecto ora em andamento e 
erro que seria a sua approvação.,1 

O pelarão falhou... 
Os nossos venerandos collef 
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